
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2361399 - BA (2023/0154340-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

THIAGO SOARES SOUSA - DF046907
GREIK BRAGA CAMPOS - DF049256

AGRAVADO : SUMAIA LOPES DE ASSIS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MACHADO CAFEZEIRO JÚNIOR - BA022338

JOSE NILTON CARDOSO DE ASSIS - BA033062
 

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. DEMORA NA 
AUTORIZAÇÃO. REEMBOLSO. LIMITAÇÃO AO VALOR DE TABELA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. No caso, a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o disposto 
no art. 12, inciso VI, da Lei n. 9.656/98 e a tese recursal de que o reembolso 
das despesas de saúde realizadas fora da rede credenciada deve ser limitado 
ao valor de tabela.
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso do recurso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. No presente feito, rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à  
presença de afronta a direito da personalidade do autor, a ocorrência de danos 
morais e a razoabilidade da indenização fixada em R$ 10.000,00 demandaria, 
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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1. No caso, a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o disposto 
no art. 12, inciso VI, da Lei n. 9.656/98 e a tese recursal de que o reembolso 
das despesas de saúde realizadas fora da rede credenciada deve ser limitado 
ao valor de tabela.
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso do recurso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. No presente feito, rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à  
presença de afronta a direito da personalidade do autor, a ocorrência de danos 
morais e a razoabilidade da indenização fixada em R$ 10.000,00 demandaria, 
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDACAO ASSISTENCIAL 

DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA contra decisão monocrática de 

minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão 
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das Súmulas n. 282 e 356 do STF e da Súmula n. 7 do STJ (fls. 1.328-1.331).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA assim ementado  

(fls. 1.219-1.220):
 
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA JULGADA PROCEDENTE. 
DEMORA INJUSTIFICADA EM AUTORIZAR 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO CARDÍACO 
EMERGENCIAL. RISCO DE MORTE SÚBITA. 
DIREITO À VIDA QUE SE SOBREPÕE A QUESTÕES 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. CUSTEIO DO 
ATO DE FORMA PARTICULAR PELA APELADA. 
DEVER DE REEMBOLSO. ENTENDIMENTO 
PACÍFICO DO STJ. DANO MORAL. MANUTENÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO, FIXADO NO 
VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PATAMAR ADOTADO PELO TJBA EM DEMANDAS 
ANÁLOGAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. A Apelada precisou custear, de forma particular, o 
procedimento cirúrgico cardíaco emergencial que lhe foi 
prescrito (englobando honorários médicos e despesas 
hospitalares), em virtude da conduta desidiosa da Apelante.
II. Os documentos colacionados aos fólios indicam que, 
mesmo em face de um quadro emergencial, o plano de 
saúde adotou medida que faria a Apelada aguardar o prazo 
de 15 (quinze) dias para realizar apenas uma consulta. 
Segundo pacífico entendimento do STJ, a demora na 
autorização do procedimento equivale a sua negativa.
III. “Se o requerimento para a realização de procedimento 
cirúrgico de emergência coberto pelo contrato não é 
deferido no prazo regulamentar ou se é indeferido 
indevidamente, não há outra opção para o beneficiário que 
se encontra em iminente risco de lesão grave à saúde senão 
a de buscar realizá-lo por conta própria, custeando o 
tratamento, se possível, ou buscando o SUS, se necessário." 
(REsp 1840515/CE, Rel. Ministra NANCYANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe 01/12/2020)
IV. Correta determinação de reembolso dos valores pagos 
pela Apelada, de forma particular. Dano moral configurado. 
Manutenção do quantum indenizatório, fixado no montante 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). Patamar adotado pelo TJBA 
em demandas análogas.
RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
 

 
Alega a agravante que "a Assefaz, ora Agravante, demonstrou o 

prequestionamento da matéria pelo eg. Tribunal de Justiça a quo, fazendo, inclusive, de 

forma expressa, de modo que não há que se falar incidência dos enunciados das súmulas 
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nº 282 e 356, ambas do STF" (fl. 1.339).

Aduz, ainda, que não pretende o reexame de fatos e provas quanto aos 

danos morais, mas a revisão do enquadramento jurídico atribuído pelas instâncias 

ordinárias.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.348-1.367).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Com efeito, da análise do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem, ao negar provimento à apelação da agravante, limitou-se a consignar que 

"havendo situação de emergência, deve-se proceder ao integral atendimento do paciente 

até que o seu quadro de saúde seja restabelecido, conclui-se que, com acerto, agiu o 

magistrado de primeiro grau ao determinar o custeio do procedimento cirúrgico de 

emergência nos moldes requeridos na exordial" (fl. 1.226).

Com efeito, verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 

implicitamente, o art. 12, inciso VI, da Lei n. 9.656/98 e a tese de que o reembolso das 

despesas de saúde realizadas fora da rede credenciada deve ser limitado ao valor de 

tabela.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 
Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:

 
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
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prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)

 
Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, cito:
 
1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. (AgInt no AREsp n. 
1.700.683/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1/10/2020.)
 
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC. (AgInt no REsp 
n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
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manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão. (AgRg no REsp n. 
1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)

 
Quanto aos danos morais, as instâncias ordinárias concluíram que o dano 

moral foi comprovado e que o valor arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) coaduna-

se com as peculiaridades do caso concreto, baseado nos fatos e nas provas existentes nos 

autos.

Assim, o entendimento firmado na origem somente poderia ser revisto 

mediante o reexame do acervo fático-probatório dos autos, obstado, em recurso especial, 

pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confira-se este julgado:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
NÃO VERIFICADA. NECESSIDADE DO 
TRATAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 
º 7 DO STJ. HOME CARE. DEVER DE COBERTURA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INVIABILIDADE DE 
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE 
REEXAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO 
SE REVELA EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
quanto à afronta a direito da personalidade do autor e a 
ocorrência de danos morais indenizáveis demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
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6. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os 
valores fixados a título de indenização por danos morais, 
porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades 
fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão 
encontra óbice na Súmula n.º 7 do STJ.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julg ado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.221.244/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
31/5/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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